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"RUMO AO NOVO, COM A FORCA DO POVO."
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ESTADO DE GOIÁS

GOVERNO MUNICIPAL DE PIRANHAS

Adm. 2021 – 2024 

PARECER
REFERÊNCIA:

RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2021

RECORRENTE: GEANE SILVA DE OLIVEIRA CLAUDINO
INSCRIÇÕES Nº: 124 E 129
DESTINATÁRIO: COMISSÃO ORGANIZADORA
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nª 003/2021 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EMITENTE: ASSESSORIA JURÍDICA

CONSULTA: RECURSO CONTRA DECISÃO PRELIMINAR DO PROCESSO SELETIVO E PEDIDO DE REVISÃO DA DECISÃO DE RESULTADO DE CANDIDATO

RELATÓRIO
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela Recorrente, GEANE SILVA DE OLIVEIRA CLAUDINO, inscrita no CPF nº 016.083.301-92, contra a decisão da Comissão de Seleção do Processo Seletivo nº 03/2021 da SMDS, quanto ao resultado preliminar de dois cargos: Visitador do Programa Criança Feliz (inscrição 124. Pontuação: 0,00. Cursos e experiência profissional não são da área pretendida - Reprovada. Experiência na área:0,00. Cursos na área: 0,00) e Auxiliar Social – Técnico Nível Médio (inscrição 129. Pontuação: 5,00. Aprovada fora das vagas. Experiência na área: 5,00 e Cursos na área: 0,00
É o relato.

I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Há previsão no Edital nº 03/2021, no item 8, de Recurso contra decisão da Comissão de Seleção quanto ao resultado preliminar do referido processo seletivo, no prazo de 2 dias, a contar da data de divulgação. Dirigido a Presidência da Comissão e protocolizado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Assim, preenche o recurso o requisito da admissibilidade recursal.
II – DA TEMPESTIVIDADE
Conforme item 8 do Edital, o prazo para apresentação de recurso é de 2 dias (tendo sido prorrogado posteriormente), contados da publicação/divulgação, no presente caso, no site da prefeitura, no site da AGM (Diário Oficial) e no mural da prefeitura. E conforme 2ª e 3ª Retificação do Anexo III, do Processo Seletivo o resultado preliminar foi divulgado no dia 01/09/2021 e o prazo final para apresentação de recursos dia 08/09/2021. O recurso foi protocolizado dia 03/09, assim, é tempestivo.
III – DOS DEMAIS REQUISITOS RECURSAIS

Atende a Recorrente aos outros requisitos formais do recurso, em especial quanto a legitimidade, eis que parte legítima, já que na qualidade de candidato tem o total interesse na interposição do recurso.

IV – DAS RAZÕES DA RECORRENTE
Requer a Recorrente a recontagem da pontuação obtida no seletivo (resultado preliminar), uma vez que não foram considerados documentos da comprovação de experiência e capacitação.

Alega que para o cargo de Visitador do Programa Criança Feliz não foram pontuados os certificados de cursos de capacitação e a comprovação de experiência. Alega que quanto ao cargo de Auxiliar Social não foi pontuado o critério experiência. 

Alega ainda, que foram anexados junto a inscrição de ambos os cargos, certificado de curso de capacitação junto ao Ministério Público, curso de capacitação junto ao Conselho Tutelar, declaração da Creche Mansão da Criança, comprovando experiência. Declaração de curso de Assistente Escolar e ainda Diplomas no cargo de Conselheiro Tutelar.

 Porém, tais alegações não alteram em nada a nota/pontuação da Recorrente, senão vejamos:

Primeiramente, cabe ressaltar que, no item 8.3 do Edital nº 001/2021, que rege o presente Processo Seletivo Simplificado (PSS), dispõe que o candidato deverá interpor o recurso com a descrição das razões e juntar todas as provas que entender necessárias, sob pena de precluso o direito. Ocorre que, a Recorrente não juntou provas novas, tendo sido juntadas as documentações já apresentadas quando de sua inscrição.
Quanto aos critérios de avaliação curricular, necessário fazer algumas ressalvas: O Tribunal de Contas da União – TCU admite o emprego de meios de avaliação consistentes em análises curriculares em PSS, condicionando-as, todavia, à adoção de critérios objetivos, previamente determinados e divulgados no edital e que possibilitem a interposição de recurso pelos interessados. 
Conforme se pode aferir no item 3, do Edital 01/2021, do PSS, a Administração Pública Municipal adotou critérios de avaliação de análise curricular e avaliação de títulos, empregando critérios claros, objetivos, previamente definidos e divulgados, que permitem amplo controle da atividade dos examinadores (por meio, inclusive, da possibilidade de interposição de recurso pelos candidatos, como foi o caso), sendo certo que os critérios utilizados estão adstritos à aferição dos conhecimentos indispensáveis ao exercício da função.
Os critérios adotados têm como sistema de pontuação previamente divulgados, contemplando, entre outros fatores considerados necessários para o desempenho das atividades a serem realizadas, a qualificação, experiência e habilidades específicas do candidato.
Precisamos fazer uma explanação mais completa quanto as duas inscrições:

4.1 - Visitador do Programa Criança Feliz - inscrição 124. 
A recorrente obteve pontuação: 0,00. Cursos e experiência profissional não foram pontuados, eis que não são da área pretendida. Assim, reprovada. Experiência na área: 0,00. Cursos na área: 0,00.
O item 3. do Edital (DA ANÁLISE CURRICULAR - QUADRO II – DA ANÁLISE DO CURRICULLUM VITAE) dispõe sobre todas as normas quanto a comprovação de experiência.
	Critérios/Descrição
	Pontos
	Valor Máximo

	Comprovação de experiência profissional no cargo escolhido:

a) A experiência profissional será comprovada mediante cópia da CTPS, de contratos de trabalho e/ou declaração do empregador, com firma reconhecida, constando a data de início e término do trabalho, ou por meio de atestado de capacidade técnica, em papel timbrado.

b) Os pontos de comprovação de experiência profissional no cargo podem ser somados até o valor máximo (05,00 (cinco) pontos), desde que, sejam apresentados comprovação de prestação de serviço para pessoas jurídicas diversas.
	Até 6 meses = 01,00 (um) ponto.

De 6 meses e um dia a 1 ano = 02,00 (dois) pontos.

De 1 ano e um dia a 2 anos = 03,00 (três) pontos.

De 2 anos e um dia a 3 anos = 04,00 (quatro) pontos.

De 4 anos completos = 05,00 (cinco) pontos.
	05,00 (cinco) pontos.


Fica claro que, o Edital exige-se comprovação de experiência específica no cargo escolhido. No caso da Recorrente, cargo pretendido Visitador do Programa Criança Feliz. 
O Edital não exigiu como meio de comprovação de tempo de experiência a juntada de documentos de cargos diversos do pretendido, como no caso em questão, a Recorrente apresentou experiência nos cargos de Conselheira Tutelar. E por sua vez, a Declaração apresentada quanto à experiência junto a Creche Mansão da Criança não descreve a atividade ali exercida, não atendendo aos critérios do Edital.

Assim, a comprovação de experiência tem como atividades que não têm qualquer relação com o cargo Visitador do Programa Criança Feliz.
O Edital exigiu comprovação de experiência do candidato como no cargo e com suas atribuições, conforme descrito no Quadro I, do Edital.
Inclusive, no item 3 do Edital, e em específico 3.7, dispõe que, para receber a pontuação relativa à experiência profissional, o candidato deverá apresentar uma das seguintes opções:
a) Declaração/certidão de tempo de serviço, em papel timbrado, e, obrigatoriamente, com CNPJ da empresa, que informe o período (data de início e fim da prestação de serviço) e a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas.
b) Contrato de prestação de serviços, em papel timbrado, e, obrigatoriamente, com CNPJ da empresa ou recibo de pagamento autônomo (RPA), acrescido de declaração que informe o período e a espécie dos serviços realizados, no caso de serviço prestado como autônomo.
c) Atestado de Capacidade Técnica;
d) CTPS.

Em análise aos documentos apresentados pela Recorrente, inclusive com o preenchimento de próprio punho do check list, tem-se que a documentação apresentada para comprovação de experiência não cumpre exigência do cargo pretendido.
No item 3.10, dispõe que, caso a documentação apresentada não cumpra as exigências estabelecidas neste edital, os comprovantes descritos nos itens 3.6, 3.7 e 3.8 não serão pontuados.
Portanto, pelo fato que os documentos comprovação de experiência não têm qualquer relação com o cargo pretendido não deve ser pontuada a experiência comprovada.
Quanto aos cursos de capacitação apresentados também não devem ser pontuados, eis que não apresentam qualquer relação com o cargo pretendido.

No Quadro II, do Edital tem-se que para comprovação de capacitação profissional, deve o candidato apresentar certificados de cursos de aperfeiçoamento, qualificação ou capacitação profissionais relativos ao cargo escolhido.
Ademais, no item 3.6 do Edital, para receber a pontuação relativa a capacitação profissional, o candidato deverá apresentar o certificado do(s) curso(s), obedecendo as regras do Quadro II. Ou seja, uma das regras, apresentar certificados de capacitação/qualificação ou aperfeiçoamento relativo ao cargo pretendido.

E ressalto mais uma vez, o item 3.10, dispõe que, caso a documentação apresentada não cumpra as exigências estabelecidas neste edital, os comprovantes descritos nos itens 3.6, 3.7 e 3.8 não serão pontuados.

Portanto, verifica-se que os certificados apresentados pela Recorrente referem a capacitação para cargo de Conselheira Tutelar e Assistente Escolar, que em nada têm relação com o cargo de Visitador do Programa Criança Feliz, não devendo ser pontuados.
4.2 – Auxiliar Social – Técnico Nível Médio inscrição 129. 
A recorrente obteve pontuação: 5,00. Aprovada fora das vagas. Experiência na área: 5,00 e Cursos na área: 0,00. Foi considerado para pontuação o tempo de serviço prestado como Conselheira Tutelar, já que tem relação com cargo pretendido.

Vejamos: As atribuições do cargo de Auxiliar Social são: Auxiliar em atividades de serviços sociais, orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação. Outros serviços correlatos ao cargo, ou a pedido do superior imediato. Por sua vez, o cargo de Conselheiro Tutelar tem como algumas das atribuições: atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de proteção; atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medidas de proteção. Ou seja, existem relações entre as duas funções.

Assim, foi pontuado o máximo de pontos para o critério experiência (5,00 pontos). Não tendo que ser revista a pontuação.
Quanto ao critério capacitação, tem-se que a capacitação apresentada não é específica para o cargo pretendido, devendo ser mantida nota 0.00.

Cabe por fim ressaltar que, o cargo em questão tem 1 vaga e 1 cadastro de reserva, e o candidato que apresentou maior pontuação foi 9,00 pontos, e o cadastro de reserva 7,00 pontos. Assim, a Recorrente foi aprovada, porém, fora das vagas pretendidas.
V - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, e pelas razões acimas descritas, concluo, salvo melhor juízo: 

I - Pela manutenção da pontuação final da Recorrente: Aprovada fora das vagas – ponto 5,00, para o cargo de Auxiliar Social;
II – Pela manutenção de 0,00 ponto para o cargo de Visitador do Programa Criança Feliz.
É conveniente consignar que a presente manifestação toma por base exclusivamente os elementos genéricos apresentados até o presente momento, tomando por base (Processo Seletivo Simplificado nº 003/2021, seus anexos e retificações, documentos apresentados junto com inscrição do candidato e recurso apresentado) manifestando sob o prisma estritamente jurídico, não adentrando em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisando aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

É mister sublinhar que parte das observações aqui expendidas não passam de recomendações, com vistas a salvaguardar a autoridade administrativa assessorada, e não a vincular. 

Remetam-se os autos a Comissão para decisão.
Piranhas-GO, 10 de setembro de 2021.
STÉPHANIE BARCELLOS DOS SANTOS
OAB/GO 29.337
Assessora Jurídica do Município de Piranhas
__________________________________________________________________________________________ 
Avenida Independência, nº 700, Praça Santo Antônio, Centro, Piranhas – Goiás, CEP 76.230-000. Tele/Fax (64) 3665-7000/7001/7003
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